PARECER Nº  444   , DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 176, DE 2012
De autoria do nobre deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a afixação de cartaz por parte dos Cartórios de Registro Civil sobre gratuidade de emolumentos do assento de nascimento e óbito.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 35ª a 39ª Sessões Ordinárias, de 29/03/12 a 10/04/12, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Conquanto nobre e louvável o escopo do autor, a presente propositura, do modo como se encontra, não reúne as condições regimentais de procedibilidade. Senão, vejamos.
Verifica-se que a idéia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, o § 3o-C do artigo 30 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos, incluído pela Lei nº 11.802, de 2008, que é explícito quando preconiza que os cartórios de registros públicos deverão afixar, em local de grande visibilidade, que permita fácil leitura e acesso ao público, informações claras sobre a gratuidade dos emolumentos cobrados pelo registro civil de nascimento, pelo assento de óbito e pela primeira certidão respectiva.

Assim, percebemos que todas as hipóteses elencadas pelo autor da propositura no presente projeto já estão contempladas pela legislação federal.
No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que, tanto a Lei quanto o projeto em análise, carecem de um preceito sancionatório capaz de compelir os estabelecimentos citados a cumprir a norma.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de aprovar uma Lei estadual que contivesse tal preceito, de modo a suplementar a legislação federal, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor. 

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 176, de 2012, 

Dispõe sobre afixação de cartaz por parte dos Cartórios de Registro Civil sobre gratuidade de emolumentos pelos registros civil, assento de óbito e certidões. 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. Os cartórios do registro civil das pessoas naturais no Estado de São Paulo deverão, em seu recinto, afixar cartaz para dar publicidade aos benefícios de gratuidade em assentos do registro civil de nascimento e óbito, bem como a emissão da primeira certidão respectiva nos termos da Lei Federal n. 9534 de 10 de dezembro de 1997 que trata de atos do exercício da cidadania.

Parágrafo único. A infração às disposições desta Lei acarretará ao responsável infrator, após o descumprimento de advertência por escrito, a imposição de pena de multa no valor de 30 UFESP (trinta Unidades Fiscais do Estado de São Paulo) a 300 UFESP (trezentas Unidades Fiscais do Estado de São Paulo), sempre de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade.

Artigo 2º.  Esta Lei entra  em vigor na data de sua publicação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 176, de 2012, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 2-4-2013

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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